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ECOLOGIA, 
CONSERVAÇÃO 
E MANEJO DA 
BIODIVERSIDADE

 Æ DIREITO AMBIENTAL - LEI Nº 5.197/1965 - 
PROTEÇÃO À FAUNA

1. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 
5.197/1967, julgue o item subsequente, a respeito de atividades 
de caça.

A caça profissional é vedada no ordenamento jurídico brasilei-
ro vigente e sua prática é definida como crime.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

2. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 
5.197/1967, julgue o item subsequente, a respeito de atividades 
de caça.

A licença para caçar com armas de fogo, expedida por órgão 
competente, afasta a necessidade de emissão do porte de arma 
pela Polícia Civil. No entanto, a lei proíbe o uso de armas à bala 
para atividade de caça a menos de três quilômetros de qualquer 
via térrea ou rodovia pública, assim como o uso de armas de 
calibre 22 para caça de animais de porte superior ao tapiti.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

3. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 
5.197/1967, julgue o item subsequente, a respeito de atividades 
de caça.

A Lei n.º 5.197/1967 protege os animais de quaisquer espécies 
da fauna silvestre que sejam propriedades do Estado, ou seja, 
somente os que vivem em terras de domínio público, bem como 
seus ninhos, abrigos e criadouros naturais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

4. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Acerca da proteção à fauna e das 
sanções e infrações relativas a condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, julgue o item.

As licenças e as autorizações concedidas aos pesquisadores 
para coleta de material destinado a fins científicos não podem 
ser utilizadas para fins esportivos e comerciais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

5. (CEBRASPE-CESPE – 2013) A proteção da fauna é importan-
te pilar da política ambiental brasileira. Julgue o próximo item, 
com base na legislação corrente que trata desse tema.

A introdução de espécie de fauna exótica no Brasil é condicio-
nada a parecer técnico oficial favorável e à licença expedida na 
forma da lei.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ LEI Nº 13.123/2015 E DECRETO Nº 8.772/2016

Utilize o texto a seguir para responder as questões 6 e 7.

Sabendo que a Lei n.º 13.123/2015 dispõe sobre bens, direi-
tos e obrigações relativos ao patrimônio genético do Brasil, ao 
conhecimento a ele associado, bem como ao acesso à tecno-
logia e à transferência tecnológica para a conservação e utili-
zação da diversidade biológica, julgue o item que se seguem.

6. (CEBRASPE-CESPE – 2024) O Conselho de Gestão do Patrimô-
nio Genético (CGen) é um órgão colegiado de caráter deliberati-
vo, normativo, consultivo e recursal responsável por coordenar 
a elaboração e a implementação de políticas para a gestão do 
acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional 
associado e da repartição de benefícios.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

7. (CEBRASPE-CESPE – 2024) O acesso ao patrimônio genético 
ou ao conhecimento tradicional associado dentro do país reali-
zado por pessoa natural ou jurídica nacional, pública ou priva-
da, assim como o envio de amostra que contenha patrimônio 
genético por pessoa jurídica nacional, pública ou privada, para 
prestação de serviços no exterior como parte de pesquisa ou 
desenvolvimento tecnológico são atividades que necessitam de 
cadastramento.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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Utilize o texto a seguir para responder as questões 8 e 9.

Carlos é um agricultor tradicional que produz tomates em 
sua propriedade, fazendo uso de uma série de conhecimentos 
tradicionais que aprendeu com seus pais. As decisões sobre 
os períodos de preparação da terra, plantação e colheita são 
todas tomadas de acordo com esse corpo de conhecimentos, 
estratégia essa que se tem mostrado bem-sucedida nos últi-
mos anos.

A Molhos S.A., interessada nos conhecimentos de Carlos 
para fazer estudos e otimizar a produção de matéria-prima em 
suas próprias fazendas, pretende negociar com o agricultor o 
fornecimento das informações que ele usa, bem como o modo 
como ele toma suas decisões, em troca de compensação em 
dinheiro. Todavia, Carlos não deseja fornecer as informações 
em questão, pois julga que estaria traindo a memória de seus 
antepassados.
Tendo como base a situação hipotética descrita e os termos 
da Lei n.º 13.123/2015 e do Decreto n.º 8.772/2016, julgue o item 
seguinte.

8. (CEBRASPE-CESPE – 2024) Nos termos da referida lei, para 
que os conhecimentos tradicionais de Carlos sejam reconheci-
dos, eles deverão, necessariamente, ser publicados em periódi-
co científico de alguma área relacionada a esse conhecimento.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

9. (CEBRASPE-CESPE – 2024) O Conselho de Gestão do Patrimô-
nio Genético (CGen) poderá, a pedido da Molhos S.A., impor que 
Carlos forneça as informações relacionadas aos seus conheci-
mentos tradicionais, desde que verificado que o valor oferecido 
em troca seja justo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Utilize o texto a seguir para responder as questões de 10 a 12.

Texto
Em 2019, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 

(CGen) deu ganho de causa ao povo Ashaninka no julgamento 
de um ato de infração da empresa Tawaya, por usar indevida-
mente o conhecimento tradicional dos indígenas na fabricação 
do sabonete de murumuru e não repartir os benefícios com as 
comunidades.

Os Ashaninka usam o murumuru como hidratante e remé-
dio, e a empresa, cujo fundador teve acesso aos conhecimen-
tos do povo indígena, beneficiou-se das informações para 
desenvolver o sabonete, sem contrapartida justa e equitativa 
à comunidade.

Internet: <https://www.gov.br> (com adaptações).

Considerando o tema tratado no texto precedente e a Lei n.º 
13.123/2015, julgue os itens seguintes.

10. (CEBRASPE-CESPE – 2022) O acesso, o uso e a exploração 
lícita dos conhecimentos dos Ashaninka sobre o uso do muru-
muru dependem da comprovação do consentimento prévio 
informado, por tratar-se de conhecimento tradicional associa-
do de origem identificável, diferentemente do acesso a conhe-
cimento tradicional de origem não identificável, que independe 
de consentimento prévio informado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

11. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Nos termos da legislação vigen-
te, uma proteína oriunda do metabolismo de microrganismo 
isolado a partir de substratos do mar territorial e cultivado em 
estufa não integra o patrimônio genético nacional.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

12. (CEBRASPE-CESPE – 2022) O CGen é um órgão colegiado de 
caráter deliberativo, normativo, consultivo e recursal, forma-
do por representação de órgãos e entidades da administração 
pública federal, bem como da sociedade civil, assegurada a par-
ticipação de populações indígenas e comunidades tradicionais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Utilize o texto a seguir para responder as questões de 13 a 20.

Uma empresa brasileira de grande porte pretende explorar 
economicamente um creme hidratante à base de castanha de 
baru desenvolvido por uma comunidade tradicional do estado 
do Mato Grosso.

Tendo como referência a situação hipotética precedente, jul-
gue o seguinte item, à luz da Lei n.º 13.123/2015 e do Decreto n.º 
8.772/2016.

13. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Para a exploração econômica do 
produto, essa empresa deverá obter o consentimento prévio da 
comunidade tradicional em questão.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

14. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Caso a empresa cometa alguma 
infração administrativa relativa ao acesso ao patrimônio gené-
tico utilizado para a fabricação do creme à base de baru, o IBA-
MA será o órgão responsável pela fiscalização e pela apuração 
dessa infração.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

15. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Se fosse uma comunidade de 
agricultores tradicionais em vez de uma comunidade tradicio-
nal, a empresa seria dispensada de pagar pelo uso do conhe-
cimento tradicional associado, pois os agricultores não estão 
inseridos no conceito de quem detém conhecimento tradicio-
nal associado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

16. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Todo conhecimento tradicional 
deve ter sua origem identificada, garantindo-se, com isso, que 
empresas que pretendam explorar o patrimônio genético com 
base nesse conhecimento façam a repartição justa e equitativa 
dos benefícios decorrentes da exploração econômica com os 
detentores desse saber.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

17. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Caso o conhecimento tradicional 
utilizado para a elaboração do creme à base de baru envolvesse 
o uso de saliva humana, não seriam aplicáveis, nessa hipótese, 
as disposições da Lei n.º 13.123/2015, que regulamenta o uso do 
patrimônio genético.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

18. (CEBRASPE-CESPE – 2016) As normas técnicas, as diretri-
zes e os critérios para elaboração e cumprimento de acordo de 
repartição de benefícios em razão da comercialização de pro-
duto fabricado a partir de conhecimento tradicional, como no 
caso do hidratante à base de baru, são editados pela Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio).

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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